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PREGÃOELETRÔNICONº67/2026 

ProcessoAdministrativonº13328/2025 

 

Torna-sepúblico,paraconhecimentodosinteressados, queaUniversidadeEstadualdeCiênciasda Saúde 

de Alagoas - UNCISAL, por meio do Pregoeiro e equipe de apoio designados pela Portaria 

nº1839/2026, publicadanoDiárioOficialdo EstadodeAlagoasem1º deabrilde2026, sediado(a) na Rua 

Jorge de Lima 113, Trapiche da Barra, Maceió - AL, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço, por item, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

Valor total da contratação: R$82.287,50(oitenta e dois mil duzentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

centavos) 

Data da sessão pública: 19/08/2026 

 Horário: 09h (horário de Brasília) 

Critério de Julgamento: (...menorpreçoporitem...)  

Modo de disputa: (aberto e fechado) 

Preferências ME/EPP/Equiparadas: (sim) 

Local: Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) 

1. DO OBJETO 

 Aquisição de 1 Grupo Gerador de 60 kVA para o Almoxarifado Central, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência. 

 Alicitaçãoserá compostade1itemconformetabelaconstantedoTermodeReferência. 
 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciadosno 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

EDITAL– BENS 
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 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 Para o item: Não enquadramento na hipótese de licitação exclusiva para ME/EPP prevista no art. 

48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, sendo destinado à ampla participação. 

 Seráconcedidotratamentofavorecidoparaasmicroempresaseempresasdepequenoporte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 Nãopoderãodisputarestalicitação: 

 Aquelequenãoatenda àscondiçõesdesteEditale seu(s) anexo(s); 

 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 Agentepúblicodoórgão ouentidadelicitante; 
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 Pessoasjurídicas reunidasem consórcio; 

 OrganizaçõesdaSociedadeCivildeInteressePúblico-OSCIP, atuandonessacondição; 

 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 Equiparam-seaosautores doprojetoas empresasintegrantesdo mesmogrupo econômico. 

 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiadosporagência oficialde cooperaçãoestrangeiraou por organismofinanceiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contrataçãonaqualidadedeintegrantedeequipedeapoio,profissionalespecializadooufuncionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostase 

lances e de julgamento. 

 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a propostacom 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 7.1.1 e 7.11.1 deste Edital. 

 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 
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 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, 

XXXIII, da constituição; 

  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

constituição federal; 

  Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da previdência social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio dosistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021: 

  No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo quemicroempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 Oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaou,nahipótesedeafasedehabilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

 Não haverá ordem declassificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 
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 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

 oslancesserãodeenvioautomáticopelosistema,respeitadoovalorfinalmínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quandoadotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 Ovalorfinalmínimo ouopercentualdedescontofinalmáximoparametrizadonaformado item 

3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 Olicitantedeveráenviarsuapropostamedianteopreenchimento,nosistemaeletrônico, dos 

seguintes campos: 

 Valorunitárioe totaldo item; 

 Marca; 

 Fabricante; 

 Descriçãodoobjeto,contendoasinformaçõescorrespondentesàespecificaçãodoTermo de 

Referência; 

 

 Todasasespecificações doobjeto contidasnapropostavinculam o licitante. 

 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão deexclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis,acotaçãoadequadaseráaquecorrespondeàmédiadosefetivosrecolhimentosda 
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empresanos últimosdoze meses. 

 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 Napresentelicitação,aMicroempresaeaEmpresadePequenoPortepoderãosebeneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional conforme Art. 17 parágrafo 2º da LC 123/06. 

 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas,emconformidadecomoquedispõeoTermodeReferência,assumindooproponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(NOVENTA) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.10.1Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem 4.10. 

 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 97, inciso VII, da ConstituiçãoEstadual; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas 

datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

 Emtodocaso,deverásergarantidoopagamentodosalárionormativoprevistonoinstrumento 

coletivo aplicável ou do salário mínimo vigente, o que for maior. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meiode 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 Oslicitantespoderãoretirarousubstituirapropostaouosdocumentosdehabilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 Osistemadisponibilizarácampopróprioparatrocademensagensentreopregoeiroeos 

licitantes. 

 Iniciadaaetapacompetitiva,oslicitantesdeverãoencaminharlancesexclusivamentepor 
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meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e dovalor 

consignado no registro. 

 Olancedeveráserofertadopelo valor unitário do item. 

 Os licitantes poderão oferecerlances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 1% (um por cento). 

 Olicitantepoderá,uma únicavez,excluir seuúltimolanceofertado,nointervalode quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 Oprocedimentoseguirá deacordocomomododedisputaadotado. 

 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 
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 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste subitem, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado 

e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item acima,poderão 

os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer 

novos lances sucessivos. 

 poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 Nocasodedesconexãocomopregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitivadoPregão,o 
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sistemaeletrônico poderá permaneceracessívelaoslicitantespara a recepção dos lances. 

 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dezminutos, asessãopúblicaserásuspensae reiniciadasomenteapósdecorridas24(vinte equatro) horas 

da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 Casoolicitantenãoapresentelances,concorrerácomovalor desua proposta. 

 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivadaa verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres noambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 
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 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ouentidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 

ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 Empresasbrasileiras; 

 Empresasqueinvistam empesquisae no desenvolvimentodetecnologia noPaís; 

 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta doprimeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro, envie a proposta adequada ao 

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e jáapresentados. 

 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 Sistemade CadastramentoUnificadodeFornecedores–SICAF; 

  CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas–CEIS,mantidopelaControladoria Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
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 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 Olicitanteserá convocadoparamanifestaçãopreviamente auma eventualdesclassificação. 

 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

 Nahipótesede inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

 Casoolicitanteprovisoriamenteclassificadoemprimeirolugartenhaseutilizadodealgum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.6 e 4.7 deste edital. 

 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

 Será desclassificadaaproposta vencedoraque: 

 Contivervíciosinsanáveis; 

 Nãoobedeceràs especificações técnicascontidas no termo dereferência; 

 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 Nãotiverem suaexequibilidadedemonstrada,quandoexigido pela administração; 

 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 Ainexequibilidade,nahipótesedequetrataocaput,sóseráconsideradaapósdiligênciado 

pregoeiro, que comprove: 

 Queocustodolicitante ultrapassaovalor da proposta;e 

 Inexistiremcustosde oportunidadecapazesde justificaro vultodaoferta. 

 Emcontrataçãodeserviçosdeengenharia,alémdasdisposiçõesacima,aanálisedeexequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 
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 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 

estimado; 

 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado e (...pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital/...). 

 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 

valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

 Se houverindíciosde inexequibilidadedapropostadepreço, ou emcasoda necessidade de 

esclarecimentoscomplementares, poderãoserefetuadasdiligências, paraque aempresa comprovea 

exequibilidade da proposta. 

 Casoocustoglobalestimadodoobjetolicitadotenhasidodecompostoemseusrespectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o 

licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 

à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 

unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 

Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso 

de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação 

integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, 

ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o 

licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exeqüibilidade. 

 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem 

dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, 

comprovem a exequibilidade da proposta. 

 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada 

pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 
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 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desdeque 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeirolugardeverá apresentá-la,conformedisciplinadonoTermodeReferência,sobpenadenão 

aceitação da proposta. 

 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

 Osresultadosdasavaliaçõesserãodivulgadospormeiodemensagemnosistema. 

 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para finsde 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

 

 Os documentos exigidospara fins de habilitaçãopoderão serapresentadosem original, por 

cópia ou por meio eletrônico. 

 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastralemitido porórgão ou entidadepública, desde queoregistro tenha sido feito emobediência ao 

disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 Ahabilitaçãoseráverificada pormeio doSICAF,nosdocumentosporele abrangidos. 

 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais noSICAFe 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 A verificaçãopelopregoeiro,emsítioseletrônicosoficiaisde órgãose entidadesemissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 Nahipótesede afase dehabilitaçãoantecederafasedeapresentaçãodepropostaselances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitaçãoe a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
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 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 
feita em relação ao licitante vencedor. 

 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

 

 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 

registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiroexaminará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.11.1. 

 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cujaproposta atenda ao edital de licitação, após concluídosos procedimentosde que tratao 

subitem anterior. 

 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8 DOS RECURSOS 

 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato dehabilitação 

ou inabilitação do licitante: 

 aintençãoderecorrer deveráser manifestada imediatamente, sobpenadepreclusão; 
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 oprazoparaamanifestaçãoda intençãoderecorrernãoseráinferior a10 (dez) minutos. 

 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 Osrecursosdeverãoserencaminhadosemcampoprópriodosistema. 

 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo,encaminharrecursoparaaautoridadesuperior,aqualdeveráproferirsuadecisãonoprazode 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 Osrecursosinterpostos fora doprazonãoserão conhecidos. 

 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três)dias úteis, contados dadatada intimação pessoalou dadivulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 Oacolhimentodorecurso invalida tãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento. 

 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico (portal.sei.al.gov.br). 

9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 Comete infraçãoadministrativa,nostermos da lei,olicitante que,comdoloou culpa: 

 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 Nãoenviara proposta adequadaaoúltimo lanceofertado ou apósanegociação; 

 Recusar-sea enviaro detalhamento dapropostaquando exigível; 

 Pedirparaserdesclassificadoquandoencerradaaetapacompetitiva; 

 Deixardeapresentaramostra;ou 

 Apresentarpropostaouamostraemdesacordocomasespecificaçõesdoedital; 

 Não celebrar o contrato, ou a ata de registro de preço, ou aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, ou não entregar a documentação exigida para a contratação, no prazo estabelecido pela 

administração, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 Apresentar declaraçãoou documentação falsa exigidapara o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação; 
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 Fraudaralicitação; 
 

 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 Agiremconluioou em desconformidadecom a lei; 

 Induzirdeliberadamentea erronojulgamento; 

 Apresentaramostrafalsificadaoudeteriorada; 

 Praticaratos ilícitos com vistas afrustraros objetivos dalicitação; 

 Praticarato lesivo previsto no art.5º dalei n.º 12.846, de 2013. 

 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

 advertência; 

 multa; 

 impedimentode licitar econtratar;e 

 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 Naaplicação dassançõesserãoconsiderados: 

 a naturezae a gravidadedainfração cometida; 

 as peculiaridadesdo caso concreto; 

 as circunstânciasagravantes ou atenuantes; 

 osdanosquedelaprovieremparaaAdministraçãoPública; 

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por 

cento) incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30(trinta) dias 

úteis, a contar da comunicação oficial. 

 Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de (...0,5% (cinco 

décimos por cento)...) a (...15% (quinze por cento)...) do valor do contrato licitado. 

 Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de(...15% 

(quinze por cento)...) a (...30% (trinta por cento)...) do valor do contrato licitado. 

 Assanções deadvertência,impedimentode licitare contratar edeclaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável emdecorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

Administração Pública do Estado de Alagoas, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta emfavor do órgãoou entidade promotora da 

licitação. 

 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 A aplicaçãodassançõesprevistas neste Editalnão exclui,emhipótese alguma,a obrigação de 

reparação integral dos danos causados à Administração Pública do Estado de Alagoas. 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítioeletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
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Aimpugnaçãoeopedidodeesclarecimentopoderãoserrealizadosporformaeletrônica, pelos 

seguintes meios: bruno.bandeira@uncisal.edu.br . 

 Asimpugnaçõesepedidosdeesclarecimentosnãosuspendemosprazosprevistosno certame. 

 Aconcessãodeefeitosuspensivoàimpugnaçãoémedidaexcepcionaledeverásermotivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 Acolhidaaimpugnação,será definidaepublicada nova data para arealização do certame. 

11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 Serádivulgada atada sessão públicanosistema eletrônico. 

 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça arealização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não hajacomunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

 Todas as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

 Ahomologaçãodo resultadodesta licitaçãonãoimplicarádireitoàcontratação. 

 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no sítio eletrônico oficial do Estado de Alagoas. 

 Integrameste Edital, paratodososfins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXOI – Termo deReferência; 

 ANEXOII – Minutade Termo de Contrato; 
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Bruno da Silva Bandeira 

Pregoeiro 

 

Maceió(AL), 30 de JULHO de 2026. 
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UASG926107 

 

UNIVERSIDADEESTADUALDECIÊNCIADASAÚDE/AL 

 

TermodeReferência 42/2025 
 

 

InformaçõesBásicas 

Númerodo artefatoUASG Editado por Atualizado em 

42/2025 926107-UNIVERSIDADEESTADUALDECIÊNCIADASAÚDE/ALDEIVYSALEXDASILVA27/07/202612:03(v1.2) 

Status 

ASSINADO 

 

Outrasinformações  

Categoria 

II-compra,inclusiveporencomenda/Benspermanentes 

Número da Contratação Processo Administrativo 

E:41010.0000013238/2025 

 

 

1. Condiçõesgeraisdacontratação 

 AquisiçãodeGrupoGeradorde60kVAparaoAlmoxarifadoCentral,nostermosdatabelaabaixo,conformecondiçõeseexigência

s estabelecidas neste instrumento. 

 As especificações técnicas constantes neste Termo de Referência foram definidas com base nas características das 

instalações elétricas existentes no Almoxarifado Central da UNCISAL, no levantamento das cargas críticas a serem atendidas, 

nas normas técnicas aplicáveis e nas necessidades operacionais da Administração. 

A definição da potência nominal do grupo gerador, do sistema de transferência automática, do tipo de combustível, dos dispositivos de 

proteção, dos sistemas de monitoramento, dos requisitos construtivos e dos demais parâmetros técnicos teve por objetivo assegurar a 

continuidade do fornecimento de energia elétrica durante interrupções da rede da concessionária, preservando o funcionamento dos 

sistemas essenciais da unidade, especialmente aqueles destinados à conservação de medicamentos, insumos hospitalares e demais 

materiais estratégicos. 

As especificações estabelecidas representam requisitos mínimos de desempenho, qualidade, segurança e confiabilidade, sendo vedada 

qualquer interpretação que implique direcionamento de marca ou fabricante. Serão aceitos equipamentos equivalentes que 

comprovadamente atendam integralmente às características técnicas previstas neste Termo de Referência e às normastécnicas aplicáveis. 

 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

 

CATMAT 

 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 

 

QUANTIDADE 

 

GRUPOGERADORDIESEL60kVA 

Equipamentocarenadosilenciado,commotorDieselegerador 

síncrono acoplado, incluindo quadro de comando 

microprocessado com sistema de transferência automática. 

1.GRUPOGERADOR60kVA 

Tensão:380/220 Vca 

 
Frequência:60 Hz 

 
PotênciaPrimePower:54kVA 

 
Potência Standby:60 kVA 
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Fator de potência: 0,8 

Rotaçãonominal:1.800rpm 

Isolação: Classe H 

Graudeproteção:MínimoIP21 

 
Normasaplicáveis:NBR-ISO 8528 

 

2. MOTORDIESEL 

Tipo:4 ou 6 cilindros, cicloDiesel, turboalimentado, cominjeção direta 

 

Reguladordevelocidade:Mecânico 

 
Sistemadeadmissão:Pós-refrigeradoaáguaviaradiador 

 
Sistemaelétricoauxiliar:12Vccou24Vcccomalternadorebateria 

chumbo-ácido 

Filtros:Ar,óleoecombustível substituíveis 

 

Proteçõesintegradas: 

 
Altatemperaturadaágua Baixa 

pressão do óleo 

3. GERADORSÍNCRONO 

Tipo:Brushless(semescovas),trifásico, autoexcitado 

 
Ligação:Estrelacomneutro acessível 

 
Reguladordetensão:Eletrônico,comvariação≤2% 

 

Isolação:ClasseH 

 
Graudeproteção:MínimoIP21 

 

4. QUADRODECOMANDO 

Tipo:Autossustentadoemaçogalvanizadocompinturaepóxiou poliéster 

Compartimentação:Comandoeforçaseparados,conformeNR-10 

 
Operação:Manuale automática 

 
Acionamento:Comtransferênciaautomática(rede-gerador),com 

disjuntores e contatores tripolares 

Interface:Displaycomtecladoebotoeiradeemergênciaexterna (vermelha) 

Monitoramentodeparâmetros: 

 
Tensão(linhaefase–rede/gerador) Corrente 

(rede/gerador) 

Frequência 

Tensãodabateria 

Potênciaativa(kW)eaparente(kVA) 
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 Energiaativa(kWh) 

 
 Temperaturadaágua 

 
 Tempodefuncionamento 

 
 Registrodosúltimos15 alarmes 

 
 Estadodaschaves(fechada– rede/gerador) 

 
 Indicaçãodeoperação (automático/manual) 

 
 Statusdo gerador 

 
 Sinalizaçõesvisuais(LEDs) 

 

5. PROTEÇÕES 
 

 ProteçõesdoMotor: 

1 
 Baixapressãodoóleo 

 
 Altatemperaturadaágua 

 
 Subvelocidade/Sobrevelocidade 

 
 Baixonívelde combustível 

 
 Tensãodabateria 

 
 Falhadepartida/parada 

 

 ProteçõesdoGerador: 

 
 Subtensão /Sobretensão 

 
 Sobrecarga 

 
 Subfrequência/Sobrefrequência 

 
 Falha 

 

 ProteçõesdaRede: 

 
 Subtensão /Sobretensão 

 
 Subfrequência/Sobrefrequência 

 
 Falha 

 

6. CARENAGEME BASE 

 Tipo:Parausoexterno,comestruturaemaçogalvanizado/inoxidável 

 
 Revestimentointerno:Atenuaçãoacústicasuficienteparaqueonível de 

ruído seja igual ou inferior a 75 dB(A), medido a 1,5 metro de 

distância. 

 Acesso:Portasremovíveis/laterais+janelasdevisualização 

 
 Exaustão:Drenodeóleoepassagemde cabos 

 
 Botãodeparadadeemergência:Externo,defácilacesso 

 
 Basemetálica:Fixadaàcarenagem,compinturaanticorrosiva 

 
 Sistemadeiçamento:Integrado àbase/carenagem 

 
 Dimensõesmáximas: 

 
603848 

 
UNIDADE 

 
1,00 
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Comprimento:2,5m 

 
Largura:0,99m 

 

7. TANQUEDECOMBUSTÍVEL 

Capacidademínima:100litros 

 
Autonomia mínima: 4 horas (regime Prime Power) 

Monitoramento: Nível visível no painel de comando 

Instalação:Incorporadoàbaseouinternoàcarenagem 

8. SISTEMADEMONITORAMENTOECONFIGURAÇÃO 

Softwares:Inclusosparaconfiguraçãoemonitoramento 

 
Acesso:Senhassemprazode validade 

 
Compatibilidade:Funcionalmesmoapóssubstituiçãode componentes 

 

9. QUALIDADEESUSTENTABILIDADE 

O equipamento deverá atender às normas técnicas brasileiras aplicáveisao 

objeto, bem como possuir certificações obrigatórias exigidas pelos órgãos 

competentes, quando existentes, admitindo-se certificações equivalentes 

reconhecidas oficialmente que comprovem desempenho técnico 

compatível. 

RestriçãodesubstânciasperigosasconformeRoHS: 

 
SemHg,Pb,Cr(VI),Cd,PBBs,PBDEsacimados limites 

 

10. LOCALDE ENTREGA 

Destino:AlmoxarifadoCentralda UNCISAL 

 

11. NORMASDEREFERÊNCIA 

NBR5410:InstalaçõesElétricasdeBaixaTensão 

 
NBR-ISO8528:GruposGeradoresdeCorrenteAlternada 

 
NBR-IEC60529:GraudeProteçãoIP 

 
NBR5117:MáquinaSíncrona 

 
NBR-IEC60947-1:DispositivosdeManobra BT 

 
NBR-IEC604391:ConjuntosdeManobraBT(TTAePTTA) 

 
NBR16733:Pinturaparasuperfíciesdeaçogalvanizado 

 
NR-10:Segurançaeminstalaçõeselétricas 

 

 
 Osbensobjetodestacontrataçãosãocaracterizadoscomocomuns,conformejustificativaconstantedoEstudoTécnicoPreliminar. 

 
 Oobjetodestacontrataçãonãoseenquadracomobemdeluxo,conformeDecretonº10.818,de27desetembrode2021. 

 
 O prazo de vigência da contratação será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da assinatura do contrato ou da emissão 

do instrumento hábil que o substituir, período suficiente para o cumprimento das obrigações contratuais, observado o disposto no 

art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação. 
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2. Fundamentação edescrição da necessidade 

2.FUNDAMENTAÇÃOEDESCRIÇÃODANECESSIDADEDACONTRATAÇÃO 
 

 AFundamentaçãodaContrataçãoedeseusquantitativosencontra-sepormenorizadaemtópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 
 

 

3. Descrição da solução como um todo 

3. DESCRIÇÃODASOLUÇÃOCOMOUMTODOCONSIDERADOOCICLODEVIDADOOBJETOEESPECIFICAÇÃODOPRODUTO 

 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 
 
 

 

4. Requisitosdacontratação 

Sustentabilidade 

 
 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

 Dar preferência - em relação aos materiais utilizados na execução dos serviços - à utilização deprodutos constituídos, no 

todo ouem parte, por materiais reciclados, atóxicos, biodegradáveis, conformeABNT NBR – 15.448-1 e 15.448-215. Os materiais 

devem ser acondicionados, preferencialmente, emembalagens recicladas ou recicláveis, preferencialmente de papelão ou de 

plástico à base de etanol decana-de-açúcar; 

 Priorizaroempregodemãodeobra,materiais,tecnologiasematérias-primasdeorigemlocalparaaconfecçãodosprodutos; 

 
 São proibidas, à Contratada, as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduossólidos ou rejeitos 

derivados da confecçãodosprodutos:-Lançamentoempraias,nomarouemquaisquercorposhídricos;-

Lançamentoinnaturaacéuaberto;-Queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 

finalidade; - Outras formas vedadas pelo poder público. 

 DECRETO Nº 9.178, DE 23 DE OUTUBRO DE 2017 “Art. 4º Para os fins do disposto no art. 2º,são considerados critérios 

epráticas sustentáveis, entre outras: I - baixo impacto sobre recursos naturaiscomo flora, fauna, ar, solo e água; VI - uso de 

inovações que reduzamapressãosobrerecursosnaturais;VII-

origemsustentáveldosrecursosnaturaisutilizadosnosbens,nosserviçosenasobras; e VIII -utilização de produtos florestais 

madeireiros e não madeireiros originários de manejo florestal sustentávelou de reflorestamento.” (NR). 

 De acordo com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis– DECOR/CGU/AGU, quando daaquisição de bens, poderá ser 

exigido os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: - Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção 

de certificação do Instituto Nacional deMetrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis 

ou de menorimpacto ambiental em relação aos seus similares; - Aplica-se ao presente processo as disposições estabelecidas na 

Resolução nº. 103/2012 do ConselhoSuperior da Justiça do Trabalho, que tratam dos critérios de sustentabilidade e proteção 

ambiental,principalmente no que se refere aos aspectos e/ou exigências abaixo assinaladas: 

Subcontratação 

 
 Nãoseráadmitidaasubcontrataçãodoobjetocontratual. 

 
Garantia da contratação 

 
 Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 

constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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5. Modelodeexecução do objeto 

CondiçõesdeEntrega 

 
 O prazo de entrega dos bens é de 90 dias, contados da data de fornecimento da emissão da ordem de fornecimento e 

nota de empenho, em remessa única Rua Doutor Jorge de Lima, 113 - Bairro: Trapiche da Barra, Maceió-AL, Cep: 57010-382. 

 
 

 
Garantia,manutençãoeassistênciatécnica 

 
 OprazodegarantiaéaqueleestabelecidonaLeinº8.078,de11desetembrode1990(CódigodeDefesadoConsumidor) 

 
 
 
 

 

6. Modelodegestão do contrato 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 

14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 Oórgãoouentidadepoderáconvocarrepresentantedaempresaparaadoçãodeprovidênciasquedevamsercumpridasdeimediato. 

 
Fiscalização 

 
 Aexecuçãodocontratodeveráseracompanhadaefiscalizadapelo(s)fiscal(is)docontrato,oupelosrespectivossubstitutos. 

 
FiscalizaçãoTécnica 

 
 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 

execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
FiscalizaçãoAdministrativa 

 
 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência. 

 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade. 
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GestordoContrato 

 
 Cabeaogestordo contrato: 

 
 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais 

da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, 

e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao 

cumprimentode obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

6.15.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a 

ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

 elaborarrelatóriofinalcominformaçõessobreaconsecuçãodosobjetivosquetenhamjustificadoacontrataçãoeeventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento,no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
 

 

7. Critériosdemediçãoepagamento 

Recebimento 

 
 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária , no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar 

da notificaçãoda contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

 Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 dias úteis. 

 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, 

quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado 

o teor doart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou 

de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso do bem correrão por 

conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 
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Liquidação 

 
 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, 

na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente 

apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

 oprazode validade; 

 
 adatada emissão; 

 
 osdadosdocontratoedoórgão contratante; 

 
 operíodorespectivodeexecuçãodocontrato; 

 
 ovalorapagar;e 

 
 eventualdestaquedovalorderetençõestributáriascabíveis. 

 
 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo 

após a comprovaçãoda regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 AAdministraçãodeverárealizarconsultaaoSICAFpara: 

 verificaramanutençãodascondiçõesdehabilitaçãoexigidas; 

 identificarpossívelrazãoqueimpeçaaparticipaçãoemlicitação/contrataçãonoâmbitodoórgãoouentidade,taiscomoa proibição 

de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante. 

 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 

 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazodepagamento 

 
 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, 

conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Formadepagamento 

 
 Opagamentoserárealizadopormeiodeordembancária,paracréditoembanco,agênciaecontacorrenteindicadospelo 

Contratado. 

 Seráconsideradadatadopagamentoodiaemqueconstarcomoemitidaaordembancáriaparapagamento. 

 
 Quandodopagamento,seráefetuadaaretençãotributáriaprevistanalegislaçãoaplicável. 

 
 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
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realização dopagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.[A5] 
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 O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 

a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

 
Cessãodecrédito 

 
7.27 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 

previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 

parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos 

também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se 

encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020. 

 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do 

objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas 

exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, 

incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando 

for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 

Contratado. [A13] 

 
Reajuste 

 
 Ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatadoorçamentoestimado. 

 
 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade [A16] . 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 

último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 

definitivo(s). 

 Nasaferiçõesfinais,o(s)índice(s)utilizado(s)parareajusteserá(ão),obrigatoriamente,o(s)definitivo(s). 

 
 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais 

ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do 

preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.38.Oreajusteserárealizadoporapostilamento. 
 
 

 

8. Formaecritériosdeseleçãoe regime 

8. FORMAECRITÉRIOSDESELEÇÃODOFORNECEDOREFORMADEFORNECIMENTO 

 
 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento 

na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da Lei n.º 14.133/2021, conforme o caso 

concreto), que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM. 

 
Formadefornecimento 

 
 Ofornecimentodoobjetoseráintegral. 

 
Exigênciasdehabilitação 

 
 Previamenteàcelebraçãodocontrato,aAdministraçãoverificaráoeventualdescumprimentodascondiçõesparacontratação, especialmente 
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quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) SICAF; 

 

b) CadastroNacionaldeEmpresasInidôneaseSuspensas-CEIS,mantidopelaControladoria-

GeraldaUnião(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) CadastroNacionaldeEmpresasPunidas–CNEP,mantidopelaControladoria-GeraldaUnião(https://www. 

portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 Atentativadeburlaseráverificadapormeiodosvínculossocietários,linhasdefornecimentosimilares,dentreoutros. 

 
 Ointeressadoseráconvocadoparamanifestaçãopreviamenteaumaeventualnegativadecontratação. 

 
 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos documentos por 

ele abrangidos. 

 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela 

Administração, a respectiva documentação atualizada. 

 NãoserãoaceitosdocumentosdehabilitaçãocomindicaçãodeCNPJ/CPFdiferentes,salvoaqueleslegalmentepermitidos. 

 
 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daquelesdocumentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 Parafinsdehabilitação,deveráointeressadocomprovarosseguintesrequisitos,queserãoexigidosconformesuanaturezajurídica: 

 
Habilitaçãojurídica 

 
 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em 

todo o território nacional; 

 Empresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercantis,acargodaJuntaComercialdarespectivasede; 

 
 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidadelimitada-EIRELI:inscriçãodoatoconstitutivo,estatutooucontratosocialnoRegistroPúblicodeEmpresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 
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 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria 

Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos 

termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 Osdocumentosapresentadosdeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesoudaconsolidação respectiva. 

 
Habilitaçãofiscal,socialetrabalhista 

 
 ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoasJurídicasounoCadastrodePessoasFísicas,conformeocaso; 

 
 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributáriosfederaiseàDívidaAtivadaUnião(DAU)porelasadministrados,inclusiveaquelesrelativosàSeguridadeSocial,nostermos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 ProvaderegularidadecomoFundodeGarantiadoTempodeServiço(FGTS); 

 
 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 

menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seuramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

 
 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal. 

 
QualificaçãoEconômico-Financeira 

 
 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de 

pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

 Certidãonegativadefalênciaexpedidapelodistribuidordasededofornecedor-Leinº14.133,de2021,art.69,caput,inciso II); 

 
 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando; 

 índicesdeLiquidezGeral(LG),LiquidezCorrente(LC),eSolvênciaGeral(SG)superioresa1(um); 

 
 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) 

anos; 

 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da 

Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 
 Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do 

valor total estimado da contratação. 
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 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
QualificaçãoTécnica 

 
 Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do 

contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso. 

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com 

asseguintes características mínimas: 

 Características:fornecimentodeGrupoGeradoràDiesel; 

 
 Quantidades:nomínimo50%(cinquentaporcento),daquantidadedoobjetolicitado; 

 
 Prazos:nomáximo50%(cinquentaporcento)superioraoprazodeentregadoobjetolicitado. 

 
 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

 
 Osatestadosdecapacidadetécnicapoderãoserapresentadosemnomedamatrizoudafilialdofornecedor. 

 
 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 

contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 Casoadmitidaaparticipaçãodecooperativas,seráexigidaaseguintedocumentaçãocomplementar: 

 
 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, 

com as 

respectivasatasdeinscriçãoeacomprovaçãodequeestãodomiciliadosnalocalidadedasededacooperativa,respeitadoodisposto nos 

arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

 Adeclaraçãoderegularidadedesituaçãodocontribuinteindividual–DRSCI,paracadaumdoscooperadosindicados; 

 
 Acomprovaçãodocapitalsocialproporcionalaonúmerodecooperadosnecessáriosàexecuçãocontratual; 

 
 OregistroprevistonaLein.5.764,de1971,art. 107; 

 
 Acomprovaçãodeintegraçãodasrespectivasquotas-partesporpartedoscooperadosqueexecutarãoocontrato;e 

 
 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto 

social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; 

 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

 
 

 

9. Estimativasdovalordacontratação 

Valor(R$):66.950,00 
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9. ESTIMATIVASDOVALORDACONTRATAÇÃO 

 
 O custo estimado total da contratação é de R$ 66.950,00 (Sessenta e seis mil, novecentos e cinquenta reais), com base 

na pesquisa de preço realizada no Compras.gov e anexo a este Termo de Referência. 

 
 
 
 

 

10. Adequação orçamentária 

10. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

 
 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral daUnião. 

 Acontrataçãoseráatendidapelaseguintedotação: 

 
I. Gestão/Unidade:[...]; 

II. FontedeRecursos:[...]; 

III. ProgramadeTrabalho:[...]; 

IV. ElementodeDespesa:[...]; 

V. PlanoInterno:[...]; 
 
 

 
[Local],[dia]de[mês]de[ano]. 

 
 

 

 
Identificaçãoeassinaturadoservidor(ouequipe)responsável 

 

 

11. Atesto 

Atesta-se, sob a minha responsabilidade, que o estudo técnicos preliminar elaborado é adequado e perfeitamente suficiente tantoà 

caracterização do interesse público envolvido e à evidência do problema a ser resolvido e da sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, quanto ao embasamento do anteprojeto, termo dereferência ou projeto 

básico a ser elaborado. 

 
 

 

12. Responsáveis 

TodasasassinaturaseletrônicasseguemohoráriooficialdeBrasíliaefundamentam-seno§3ºdoArt.4ºdoDecretonº10.543,de13denovembrode2020. 

 

 

 

 

 

DEIVYSALEXDASILVA 

Equipedeapoio 

Assinou eletronicamenteem27/07/2026 às12:03:16. 
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TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O(A) (...ESTADO DE 

ALAGOAS, POR INTERMÉDIO 

DA(O)(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...) E 

A EMPRESA (...), PARA A AQUISIÇÃO DE BENS. 

 

CONTRATANTE:AUNIVERSIDADEESTADUALDECIÊNCIASDASAÚDEDOESTADO 

DE ALAGOAS - UNCISAL, inscrita(o) no CNPJ sob o nº (...) e com sede na (...endereço...), 

representado(a) pelo (...cargo do ordenador de despesas...), Sr. (...nome...), nomeado pelo(a) 

(...Decreto/Portaria...) nº (...), de (...) de (...) de 20(...), publicado(a) no DOE/AL de (...) de (...) de 

20(...), portador da matrícula funcional nº (...); 

CONTRATADO: A empresa (...nome...), inscrita no CNPJ sob o nº (...), com sede na 

(...endereço...) e com o seguinte endereço eletrônico (...@...), representada pelo seu (...cargo do 

representante legal...), Sr. (...nome...), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por 

(...procuração/contrato social/estatuto social...), inscrito no CPF sob o nº (...); 

 

Os CONTRATANTES, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

aos preceitos de direito público, aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado, inclusive Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – 

Código de Defesa do Consumidor, celebram o presente contrato, decorrente do processo 

administrativo nº (13328/2025), mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

1. CLÁUSULAPRIMEIRA– OBJETO 

 Aquisiçãode1GrupoGeradorde60kVAparaoAlmoxarifadoCentral,conformecondições, quantidades e 

exigências estabelecidas no termo de referência. 

 Objeto dacontratação: 
 

 

 

Item 

 

 

Especificação 

 

 

CATMAT 

 

Unidade 

de 

Medida 

 

 

Quantidade 

Valorunitário 

(R$) 

ouPercentual 

de Desconto 

(%) 

 

Requisição 

Mínima 

 

Requisição 

Máxima 

(...) (...) (...)  (...) (...) (...) (...) 
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(...) (...) (...)  (...) (...) (...) (...) 

 Sãoanexosaesteinstrumentoevinculamestacontratação,independentementede transcrição: 

 OTermodeReferênciaqueembasouacontratação; 

 O Edital daLicitação; 

 AProposta do Contratado;e 

 Eventuaisanexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULASEGUNDA–VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO 

 AcontrataçãoOprazodevigênciadacontrataçãoseráde180(centoeoitenta)dias,contados da 

assinaturadocontratooudaemissãodoinstrumentohábilqueosubstituir,períodosuficiente parao cumprimento das 

obrigações contratuais, observado o disposto no art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 

 O prazode vigênciaseráautomaticamenteprorrogado,independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no casode culpa do 

Contratado, previstas na Lei. 

 OContratadonãotemdireitosubjetivoàprorrogação contratual. 

 Aprorrogaçãode Contratodeveráser promovidamediantecelebraçãodetermo aditivo. 

 O Contrato não poderá ser prorrogado quando o Contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULATERCEIRA–MODELOSDEEXECUÇÃOEGESTÃO CONTRATUAIS 

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como osprazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termode 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULAQUARTA– SUBCONTRATAÇÃO 

 Nãoserá admitida asubcontratação do objeto contratual. 

 

5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

 O valor mensal da contratação é de R$ (...) (...valor por extenso...),perfazendo o valor total 

de R$ (...) (...valor por extenso...). 
 

 

Item 

 

Especificação 

 

Quantidade 

 

Valor(R$)unitário 
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(...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) 

 

6. CLÁUSULASEXTA–PAGAMENTO 

 O prazo para pagamento ao Contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULASÉTIMA–REAJUSTE 

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em (09/07/2026) 

 Após o interregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,pelo contratante, doíndice(IPCA), exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado apartir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 

ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 Oreajuste serárealizadopor apostilamento. 

8. CLÁUSULAOITAVA–OBRIGAÇÕESDO CONTRATANTE 

 São obrigaçõesdoContratante: 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

 Receberoobjetono prazoecondiçõesestabelecidas noTermodeReferência; 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade; 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 Aplicarao Contratadoassanções previstasna leie nesteContrato; 

 Cientificar o órgão de representação judicial do Contratante para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeirofeitos 

pelo Contratado no prazo máximo de(...indicar prazo...); 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.10.1.A Administração terá o prazo de (...), a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando for o caso. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causadoa 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULANONA-OBRIGAÇÕESDO CONTRATADO 

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindocomoexclusivamenteseus osriscoseasdespesasdecorrentesdaboaeperfeitaexecução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 

relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts. 12, 13 

e 17 a 27 do código de defesa do consumidor (lei nº 8.078, de 1990); 

 Comunicaraocontratante,noprazomáximode24(vinteequatro)horasqueantecedeadata da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

 Quando não for possível a verificação da regularidade no sicaf, o contratado deverá entregar 

ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a nota fiscal para fins de pagamento,os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à seguridade social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à dívida ativa da união; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a fazenda estadual ou distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de 

regularidade do fgts – crf; e 5) certidão negativa de débitos trabalhistas – cndt; 

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em acordo, convenção, 

dissídio coletivo de trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante; 

 Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 Cumprir,durantetodoo período deexecuçãodo contrato, areservade cargosprevista emlei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

 A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos adolescentes com idade 

entre quatorze e dezoito anos, nos termos do art. 53 do Decreto Federal n° 9.579, de 22 de 

novembro de 2018. 

Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativosde 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, ii, d, da lei nº 14.133, de 2021; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 
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 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na lei nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,cumprindo 

as determinações dos poderes públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviçosenas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

 Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DEEXECUÇÃO 

 Nãohaveráexigência de garantia contratualda execução. 

11. CLÁUSULADÉCIMAPRIMEIRA–INFRAÇÕESE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infraçãoadministrativa, nostermos daLeinº14.133, de 2021, oContratado que: 

 Dercausaà inexecuçãoparcialdocontrato; 

 Der causa à inexecuçãoparcialdocontratoquecausegrave danoàadministraçãoouao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 Dercausaàinexecuçãototaldo contrato; 

 Ensejar oretardamentoda execuçãoou da entrega doobjeto da contratação semmotivo 

justificado; 

 Apresentardocumentaçãofalsaouprestardeclaração falsaduranteaexecuçãodo contrato; 

 Praticarato fraudulentonaexecução do contrato; 

 Comportar-sedemodo inidôneoou cometer fraude dequalquer natureza; 

 Praticarato lesivo previsto noart. 5ºda leinº12.846, de1ºde agostode2013. 

 SerãoaplicadasaoContratadoqueincorrernasinfraçõesacimadescritasasseguintes sanções: 
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 Advertência,quandooContratadodercausaàinexecuçãoparcialdocontrato,sempreque não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 Impedimentode licitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnossubitens 

11.1.2a11.1.4dosubitemacimadesteContrato,semprequenãosejustificaraimposiçãode penalidade mais 

grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandopraticadasascondutas 

descritasnossubitens11.1.5a11.1.8dosubitemacimadesteContrato,bemcomonossubitens 

11.1.2a11.1.4dosubitemacimadesteContrato quejustifiquemaimposiçãodepenalidademais grave(art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

 Multa: 

 11.2.4.1. moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de (...) dias; 

 11.2.4.2. moratória de (...)% (... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valortotal 

do contrato, até o máximo de (...)% (... por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

 11.2.4.2.1. O atraso superior a (...) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contratopordescumprimentooucumprimentoirregulardesuascláusulas,conformedispõe o inciso I do 

art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 11.2.4.3. compensatória de (...)% (... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamentenoprazomáximode(...)dias,acontardadatadorecebimentodacomunicação enviada 

pela autoridade competente. 

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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 Naaplicaçãodassançõesserão considerados (art.156, §1º, daLeinº 14.133, de 2021): 

 Anaturezaea gravidade da infração cometida; 

 Aspeculiaridadesdocasoconcreto; 

 Ascircunstânciasagravantesouatenuantes; 

 Osdanosquedelaprovieremparaocontratante;e 

 Aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormase 

orientações dos órgãos de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da administração pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159 da lei nº 

14.133, de 2021). 

 A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizadacom 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõesaplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da lei nº 14.133, de 2021). 

 O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data deaplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no ceis e no cnep, instituídos no âmbito do poder executivo federal (art.161 da lei nº 

14.133, de 2021). 

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da lei nº 14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULADÉCIMASEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogadaaté 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

 Quando a não conclusão do contrato referida no subitem anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

 Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõesadministrativas; 

e 

 Poderá a administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 Nesta hipótese,aplicam-se tambémosartigos138e 139damesma lei. 

 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 Otermo deextinção, semprequepossível, será precedido: 

 Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos; 

 Relaçãodos pagamentosjáefetuadoseainda devidos; 

 Indenizaçõesemultas. 

 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termoindenizatório. 

 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULADÉCIMATERCEIRA– ALTERAÇÕES 

 Eventuaisalteraçõescontratuais reger-se-ãopeladisciplina dosarts.124eseguintesdaleinº 

14.133, de 2021. 

 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da Procuradoria-Geral do Estado de Alagoas, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da lei nº 14.133, de 2021). 

 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULADÉCIMAQUARTA–ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento geral do estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
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 Gestão/unidade:(...); 

 Fonte derecursos:(...); 

 Programa de trabalho:(...); 

 Elementodedespesa:(...); 

 Planointerno: (...). 

 Adotaçãorelativaaosexercíciosfinanceirossubsequentesseráindicadaapósaprovaçãoda lei 

orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULADÉCIMAQUINTA –CASOSOMISSOS 

 Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e em demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990– Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípiosgerais 

dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMASEXTA– PUBLICAÇÃO 

 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP e no sítio 

eletrônico oficial do Estado de Alagoas. 

17. CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA–FORO 

 Fica eleito o foro da comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Parafirmezaevalidadedopactuado,estetermodecontratofoilavradoem2(duas)viasdeigual teor e forma, 

o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos Contratantes. 

 

Maceió (AL),em (...)de(...)de (...). 
 

 

 

CONTRATANTE 
 

 

 

CONTRATADO 
 
 

 

TESTEMUNHA CPFNº 
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